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(2024/0406138-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : A J DOS S
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE SANTEIRO JUZZO - SP436824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS 

CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DELITOS 

SEXUAIS. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 

CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2.  Com base nas provas dos autos, o Tribunal local concluiu que o réu, 

tio-avô da vítima, em diversas oportunidades, passou a mão em seu 

corpo, em seus seios e em sua vagina. Para alterar a conclusão da Corte 

de origem, com o intuito de absolver o recorrente, seria necessária a 

incursão no conjunto de fatos e provas dos autos, procedimento vedado 

segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 

de prova – no caso, o depoimento da mãe da agredida –, assume especial 

relevância. Precedentes.
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4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da 

criança na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de 

origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de 

"testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são 

cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença 

apenas do agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida 

tem maior valor de prova.

5. Embora a testemunha, genitora da vulnerável, não haja presenciado os 

fatos, ela trouxe informações importantes sobre o comportamento da 

menor, indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas 

declarações, somadas ao relato da ofendida, na forma descrita no 

acórdão, compõem conjunto probatório suficiente para a condenação do 

réu.

6. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da 

criança na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de 

origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de 

"testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são 

cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença 

apenas do agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida 

tem maior valor de prova.

5. Embora a testemunha, genitora da vulnerável, não haja presenciado os 

fatos, ela trouxe informações importantes sobre o comportamento da 

menor, indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas 

declarações, somadas ao relato da ofendida, na forma descrita no 

acórdão, compõem conjunto probatório suficiente para a condenação do 

réu.

6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A. J. DOS S. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

Neste regimental, o agravante alega o seguinte (fl. 408):

O que buscamos no recurso é mostrar que os elementos delineados 
no Acórdão não são suficientes para chegar à conclusão jurídica 
de que não há elementos probatórios que corroborem com a 
palavra da vítima, eis que só existe exclusivamente a palavra da 
vítima como prova.
A mãe da agredida, é uma depoente por ouvir dizer, não tem 
validade como depoimento. O que é vedado por essa Corte 
Superior.
Ou seja, a questão ora debatida não demanda sequer dilação 
probatória ou reexame fático.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, por estupro de vulnerável, tipificado no art. 
217-A, c/c o art. 226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal, a 23 anos e 4 
meses de reclusão, em regime fechado.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, a fim 
de alterar a pena definitiva do réu para 20 anos de reclusão.

Verifico que o recorrente não impugnou os capítulos da decisão 
monocrática recorrida concernentes à desclassificação e à continuidade delitiva, 
motivo pelo qual ficam preclusas as referidas partes do provimento jurisdicional. A 
propósito: AgRg no HC n. 532.386/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

No mais, apesar dos esforços do ora agravante, não constato 
fundamentos suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

O Tribunal de origem manteve a condenação do acusado, sob os 
seguintes fundamentos (fls. 293-294, grifei):

Em Juízo, ao ensejo de sua oitiva, a vítima L. V. P. D. S. 
declarou que frequentava a casa do acusado, seu tio-avô, onde 
ele passava a mão em seu corpo, detendo-se nos seios e na 
vagina, em especial quando estavam a sós. Inúmeras as 
oportunidades, mais de dez, com certeza, em que foi 
submetida aos desatinos do réu; ele passava mão por baixo da 
minha roupa; não tenho nada contra ele, salvo isso que ele fez 
comigo; a princípio eu ia lá quando a I. estava, eu estudava de 
manhã e ela a tarde, eu ia lá e ficava esperando ela chegar; às 
vezes o réu estava e as vezes não, a esposa dele chegava lá tarde, 
depois das 18h; eu tinha uma relação muito boa com as minhas 
primas, não teve briga que me lembre; ninguém está me 
orientando a como me comportar concluiu.
Em solo policial, L. C. P., genitora da vítima, disse que sua filha 
frequenta a casa do réu para ficar com a prima de 17 anos de idade 
que lá reside. A vítima chegou a dormir na casa do acusado 
durante o dia, nunca lá pernoitando. O inculpado abusa 
sexualmente de sua filha há uns dois anos, fazendo-o em diversas 
oportunidades, ao ensejo das quais introduzia o dedo na vagina 
dela e passava a mão em seus seios, por dentro da roupa e às vezes 
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por fora, quando ninguém estava a olhar. A vítima nunca revelou 
o ocorrido por medo ou por vergonha, atendendo, também, ao 
solicitado pelo apenado. Certo dia foi chamada na escola e lá foi 
informada acerca do comportamento diferente de sua filha, que 
demonstrava tristeza, chegando a chorar. A vítima revelou o 
ocorrido a uma amiga que o narrou a uma professora.
Em Juízo, disse que a vítima narrou que vinha sendo abusada 
sexualmente pelo acusado, quem passava a mão em seus seios 
e em suas partes íntimas. Na Delegacia ela afirmou que ele 
passava a mão na 'perereca' dela por dentro da calcinha.
 

Com base nas provas dos autos, o Tribunal local concluiu que o réu, tio-
avô da vítima, em diversas oportunidades, passou a mão em seu corpo, em seus 
seios e em sua vagina.

Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito de absolver o 
recorrente, seria necessária a incursão no conjunto de fatos e provas dos autos, 
procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

Ressalto que, em delitos contra a dignidade sexual, normalmente 
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais 
elementos de prova – no caso, o depoimento da mãe da agredida –, assume especial 
relevância. Ao trazer esse entendimento, o acórdão está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONDUTA ILÍCITA DEVIDAMENTE 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ESPECIAL VALOR JURÍDICO 
DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ACUSAÇÃO LASTREADA 
TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
CIÊNCIA DO SUPOSTO DELITO QUE PERMITE AO 
RECORRENTE FRUIR PLENAMENTE DAS GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A JURISDIÇÃO SUPERPOSTA ADIANTAR-SE NO 
EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DA PARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
COMPETÊNCIAS JUDICIAIS. TRANCAMENTO DEFINITIVO 
DO PROCEDIMENTO CRIMINAL INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não constitui ofício da jurisdição superposta adiantar-se no 
exame do mérito da acusação discutida na causa principal, sob 
pena de violação da partição constitucional de competências. 
Premissa diversa, por não se confundir com a avaliação do fundo 
da controvérsia em si, é a constatação da ausência de elementos 
aptos a lastrearem a justa causa. Tal reconhecimento, todavia, não 
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pode ocorrer desassociado da reticência da jurisprudência, 
categórica ao ressaltar que 'o trancamento da ação penal, em 
habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser 
aplicada nos casos (i) de manifesta atipicidade da conduta; (ii) de 
presença de causa de extinção da punibilidade do paciente; ou (iii) 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitivas' (STF, HC 170.355 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2019, 
DJe 30/05/2019) - o que não é a hipótese dos autos.
2. Nos "delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja 
em consonância com as demais provas acostadas aos autos 
(REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 
6/11/2017)" (STJ, AgRg no HC 694.900/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021). No caso, além de 
destacar-se o especial valor jurídico do depoimento da Vítima 
prestado em Delegacia, a acusação não está baseada apenas nessa 
oitiva, mas também em diversos outros elementos probatórios 
carreados à causa principal.
3. Examinada a imputação da denúncia e a conduta alegadamente 
atribuível ao Réu, verifica-se que a acusação atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal. O ato ilícito está 
devidamente descrito na peça acusatória, de forma a permitir ao 
Recorrente, sem qualquer dificuldade, ter ciência do suposto 
delito, e a assegurar o pleno exercício das garantias constitucionais 
do Contraditório e da Ampla Defesa, competindo, dessa forma, ao 
Juiz de primeiro grau - natural da causa - avaliar os elementos 
probatórios levados ao seu conhecimento.
4. Assim, não há como reconhecer a ausência de justa causa para a 
tramitaç ão do procedimento criminal, pois no caso foi declinada, 
na inicial acusatória, a conjuntura fática que fundamenta a suposta 
prática do crime de estupro de vulnerável, lastreada em elementos 
idôneos de autoria e materialidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.611/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
4/3/2022, grifei).
 

Ademais, no caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o 

estupro da criança na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de 

origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de "testemunhos 

indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são cometidos às ocultas, na 

clandestinidade, normalmente, na presença apenas do agressor e da vítima, razão 

pela qual a palavra da agredida tem maior valor de prova.

Embora a testemunha, genitora da vulnerável, não haja presenciado os 
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fatos, ela trouxe informações importantes sobre o comportamento da menor, 

indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas declarações, somadas ao 

relato da ofendida, na forma descrita no acórdão, compõem conjunto probatório 

suficiente para a condenação do réu.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. REVISÃO A 
QUALQUER TEMPO. VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA A TESE 
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. DELITOS SEXUAIS. 
PRÁTICA NA CLANDESTINIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. 
MAIOR VALOR PROBANTE. CONFIRMAÇÃO POR 
TESTEMUNHAS QUE NÃO PRESENCIARAM OS FATOS, 
MAS QUE INFORMARAM SOBRE COMPORTAMENTO 
COMPATÍVEL COM A VIOLÊNCIA SEXUAL SOFRIDA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Os requisitos de admissibilidade do recurso constituem matéria 
de ordem pública, que pode ser revisada a qualquer tempo. 
Precedentes.
2. É deficiente a fundamentação recursal quando o preceito legal 
invocado não contém comando normativo suficiente para amparar 
a tese desenvolvida nas razões do recurso especial. Aplicação da 
Súmula n. 284 do STF.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados 
na clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais 
elementos de prova - no caso, a prova testemunhal -, assume 
especial relevância.
Precedentes.
4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o 
estupro da criança na presença de outras pessoas. Em delitos 
sexuais, o Tribunal de origem não só pode, como deve, valer-se do 
que a defesa chama de "testemunhos indiretos", uma vez que 
crimes dessa natureza são cometidos às ocultas, na 
clandestinidade, normalmente, na presença apenas do agressor e 
da vítima, razão pela qual a palavra da agredida tem maior valor 
de prova.
5. Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, elas 
trouxeram informações importantes sobre o comportamento da 
menor, indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas 
declarações, somadas ao relato da ofendida - em ocasiões em que 
dormia a sós com seu pai, ele esfregou seu órgão genital entre as 
nádegas e a vagina dela -, na forma descrita no acórdão, compõem 
conjunto probatório suficiente para a condenação do réu.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.600.425/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
28/8/2024)
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 11/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A J DOS S 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE SANTEIRO JUZZO  - SP436824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J DOS S 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE SANTEIRO JUZZO  - SP436824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

C542245485458416074128@ 2024/0406138-3  -  AREsp 2777384   Petição : 2024/0106956-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45556078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 11/02/2025 17:25:14
Código de Controle do Documento: 01D39B83-8017-4AF8-A35F-6D9A032CE89C


